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JU – O Brasil mostra-se vulnerá-
vel às intempéries climáticas. E-
xemplos não faltam: as enchentes
nas regiões metropolitanas, ou, pa-
ra ficarmos num episódio extremo
recente, o furacão Catarina e seus
estragos provocados na costa. O
que é preciso ser feito para mudar
esse quadro?

Carlos Alfredo Joly – Uma eta-
pa imprescindível é a implantação e/
ou fortalecimento de programas de
pesquisa que integrem todas as di-
mensões da temática mudanças cli-
máticas e biodiversidade. Nós pre-
cisamos refinar nossos modelos de
mudanças climáticas, pois os que uti-
lizamos hoje são derivados de ferra-
mentas desenvolvidas para o hemis-
fério norte. O Brasil possui centros de
excelência em todas as áreas – da cli-
matologia às dimensões humanas
das mudanças climáticas; da caracte-
rização à conservação e ao uso sus-
tentável da biodiversidade, passan-
do pelas populações indígenas e tra-
dicionais e o respeito aos direitos dos
detentores do conhecimento ances-
tral; do uso de biotecnologia para o
aumento da produtividade ao uso de
técnicas sofisticadas de sensoriamen-
to remoto para mapear e acompa-
nhar o desempenho de nossas cul-
turas, bem como dos remanescentes
de nossa cobertura vegetal original.

Falta uma política científica e tec-
nológica de longo prazo, que asse-
gure recursos para projetos de lon-
ga duração, que não podem depen-
der de mudanças de prioridade ao
sabor do jogo político.

É necessário também que haja o
compromisso e a vontade política de
incorporar os resultados da pesqui-
sa científica no aperfeiçoamento de
políticas públicas de forma a iden-
tificar vulnerabilidades e implemen-
tar medidas de mitigação do efeito
das mudanças climáticas globais.

Programas de pesquisa como o
Biota/Fapesp demonstram que isto
é possível, e que o sinergismo posi-
tivo gerado pelos estudos integra-
dos ultrapassa as expectativas mais
otimistas em termos de resultados.

Carlos Nobre – O Brasil, como
todos os países em desenvolvimen-
to, é extremamente vulnerável aos
desastres naturais provocados por
extremos climáticos e meteorológi-
cos. O furacão Catarina, de março de
2004, o primeiro fenômeno desta
natureza a ser observado no Atlân-
tico Sul, nos ensinou algumas lições.
Apesar de que os ventos de acima de
120 km/h tenham causado enorme
destruição material, com milhares
de construções demolidas ou afeta-
das, as vítimas fatais no continente
foram mínimas, número típico de
países desenvolvidos afetados por
furacões de igual intensidade. A di-
ferença foi uma previsão meteoro-
lógica correta da gravidade do fenô-
meno por meteorologistas catarinen-
ses (que acertadamente discordaram
de previsões, vindas dos principais
centros de meteorologia do país, de
que não se tratava de um furacão) e de
um primoroso trabalho dos órgãos de
Defesa Civil federal, estaduais e mu-
nicipais nas regiões afetadas.

Este exemplo dá relevância e ur-
gência à necessidade de desenvolver
no Brasil um sistema moderno e efi-
ciente de previsão e prevenção de
desastres naturais, que se tornarão
mais freqüentes com o aquecimen-
to global, e principalmente o forta-
lecimento dos órgãos de Defesa Ci-
vil, que devem mudar seu paradig-
ma para ações preventivas ao invés
de ações corretivas e reparativas,
benéfica mudança que já vem ocor-
rendo, ainda que lentamente.

Luiz Gylvan Meira Filho –
Não é mais possível mudar comple-
tamente esse quadro.  Um aspecto
importante da mudança do clima é
o fato de que as ações de hoje produ-
zem efeitos dentro de cerca de 50
anos.  A mudança do clima hoje é
devida a ações no passado.  A urgên-
cia no tratamento da mudança do cli-

ma é exatamente devida ao fato de que
em grande medida os efeitos até 2060
já estão determinados. Só podemos
fazer algo para depois dessa data.

Hilton Silveira Pinto – É muito
pouco que medidas sejam levadas a
cabo apenas em termos de país. É
preciso uma cooperação mundial,
como está se tentando fazer. Não
adianta o Brasil usar álcool como
combustível para veículos, quando
os Estados Unidos usam petróleo
pura e simplesmente. Mesmo que o
Brasil deixe de produzir CO2, ele é
muito pequeno em termos do tama-
nho do problema, que é mundial.

Hoje o nível atmosférico de CO2
chega a 390 ppm (partes por milhão),
quando foi de 275 ppm há 60 anos. A
participação do Brasil nesse cresci-
mento foi ínfima. Os maiores res-
ponsáveis por ele foram os países
industrializados, do primeiro mun-
do. Nós temos que cumprir a nossa
lição de casa e achar alternativas
para o consumo de petróleo. E isto
estamos fazendo – temos o álcool e
o biocombustível –; a Unicamp tem
várias linhas de pesquisa na área.
Não adianta, entretanto, apenas o
Brasil fazer a lição. Estados Unidos,
China, Rússia e outros países tam-
bém precisam fazê-la. Pode não so-
lucionar o problema, mas vai ate-
nuá-lo bastante.

JU – A Convenção das Nações
Unidas sobre Mudança do Clima
reconhece que a tarefa de evitar, pelo
menos parcialmente, a mudança do
clima é uma tarefa que envolve to-
dos os países, embora essa respon-
sabilidade seja diferenciada, ou se-
ja, os países não têm obrigações i-
guais.  O senhor acha que, na medida
justa da responsabilidade do Bra-
sil por causar a mudança do clima,
devemos tomar medidas para aju-
dar a evitá-la?

Carlos Alfredo Joly – No perí-
odo que antecedeu a entrada em vigor
do Protocolo de Quioto, o Brasil teve
um protagonismo altamente positivo
nas negociações relativas à Conven-
ção de Mudanças Climáticas. O Me-
canismo de Desenvolvimento Limpo/
MDL, por exemplo, é um resultado
concreto desta posição de vanguarda.
Agora, com o Protocolo em vigor, o
Brasil está em uma posição privilegi-
ada para receber um grande aporte de
investimentos oriundos do mercado
de créditos de carbono.

Por ser um país do Anexo II do
Protocolo de Quioto, o Brasil não
precisa assumir compromissos ime-

diatos com a redução da emissão de
gases de efeito estufa. Entretanto
com a divulgação do Inventário de
emissões e remoções antrópicas de
gases de efeito estufa não controla-
dos pelo Protocolo de Montreal (ht-
tp://www.mct.gov.br/clima/comu-
nic/pdf/inventario_montreal.pdf)
constatou-se que somos o 5º maior
emissor de gases do efeito estufa,
atrás apenas dos Estados Unidos, da
Rússia, da China e do Japão.

Constatou-se também que a fon-
te de quase 70% de nossas emissões
são as queimadas, principalmente
da região Amazônica. Com estes da-
dos em mãos era de se esperar que
o governo brasileiro tivesse nova-
mente uma posição de vanguarda,
assumindo de livre e espontânea
vontade o compromisso formal de
reduzir nossas emissões (leia-se to-
mar medidas efetivas para reduzir
o ritmo das queimadas na região
Amazônica). Uma iniciativa desta
natureza, um compromisso volun-
tário de reduzir suas emissões, colo-
caria o Brasil na liderança das nego-
ciações que começam no final do
mês que vem na COP 11/MOP1 em
Montreal, e que vão estabelecer as
regras e compromissos dos países
no período pós-Quioto, que deve
começar em 2012. Infelizmente, não
foi isso que se viu e ouviu da dele-
gação e do governo brasileiro duran-
te a última Conferência das Partes
(COP 10), realizada em Buenos Aires
em dezembro de 2004.

Carlos Nobre – Sem dúvida,
para atingir em poucas décadas uma
meta de redução das emissões glo-
bais de gases de efeito estufa de, di-
gamos, 50%, não há como deixar de
fora qualquer país. O Brasil não po-
de e não deveria ficar de fora do es-
forço mundial, considerando que os
impactos mais severos dar-se-ão e-
xatamente nos países em desenvol-
vimento, onde as populações e seto-
res econômicos são reconhecida-
mente mais vulneráveis aos extre-
mos climáticos. A melhor maneira
de o Brasil colaborar ao esforço mun-
dial é reduzir os desmatamentos de
suas florestas tropicais, principal-
mente a Amazônia.

O Inventário Nacional das Emis-
sões de Gases de Efeito Estufa, lan-
çado no final de 2004, confirmou
oficialmente o que a comunidade
cientifica já conhecia desde há muito
anos: as mudanças dos usos da ter-
ra, principalmente os desmatamen-
tos na Amazônia, respondem por 3/
4 das emissões brasileiras de gases
de efeito estufa. Por outro lado, nin-

guém argüiria que estes altíssimos
valores de desmatamentos estariam
levando a uma melhoria social das
populações amazônicas. Ao contrá-
rio, o modelo de desenvolvimento
amazônico, centrando na constante
expansão da fronteira agrícola, dei-
xa um imenso déficit ambiental e
social, com benefícios econômicos
de curto-prazo e concentrado nas
mãos de poucos.

Ao buscar a redução substancial
dos desmatamentos amazônicos, fir-
memente fazendo cumprir as leis no
curto e médio prazo e buscando agre-
gar valor através de ciência e tecno-
logia aos produtos da imensa e rica
biodiversidade amazônica, o Brasil
estaria dando sua contribuição à re-
dução das emissões e conservando
seu imenso patrimônio biológico.

Luiz Gylvan Meira Filho – No
nosso melhor interesse, tenho certeza
de que a sociedade brasileira consi-
dera essencial que façamos algo para
evitar a mudança do clima, dentro de
nossa parcela de responsabilidade e
de meios disponíveis.

Hilton Silveira Pinto – Não só
devemos, como essas medidas já
estão sendo tomadas. Temos hoje
um corpo cientifico extremamente
sério no Brasil. São pesquisadores de
primeiro nível que representam o
país nos órgãos cooperativos inter-
nacionais. Temos cientistas gaba-
ritados que estão colaborando para
a introdução de novas tecnologias
que visam a diminuição do aqueci-
mento global. Por exemplo, na área
agrícola temos Unicamp e Embrapa,
projetos cooperativos com mais de
30 instituições em andamento no
país que visam uma maior raciona-
lização do controle ambiental. Mas,
da mesma forma, temos que pensar
em projetos mais ousados que vi-
sualizem como contornar o proble-
ma futuro do aquecimento. Ou seja,
desenvolver plantas mais resisten-
tes ao calor, por exemplo.

JU – Visto por muitos como o “ce-
leiro do mundo”, o Brasil maltrata
sua biodiversidade numa recorrên-
cia que beira o irracional – as quei-
madas se sucedem, o desmatamento
é galopante, seus rios viram esgoto,
florestas desaparecem da noite para
o dia e os mecanismos de controle
são exíguos, quando não inexisten-
tes ou contaminados pela corrupção
que penetra no aparelho do Estado.
O que significa essa destruição para
a saúde do planeta? É possível re-
verter esse quadro dramático?

Carlos Alfredo Joly – Para fi-
carmos no âmbito estadual, inicia-
tivas como o Programa Biota/Fa-
pesp, o Programa de Doutorado em
Ambiente e Sociedade (parceria do
IFCH com o Nepam) e o recém-cri-
ado Fórum Paulista de Mudanças
Climáticas e Biodiversidade contri-
buem significativamente para a re-
versão deste quadro.

No dia que eu deixar de acreditar
que é possível contribuir para a rever-
são deste quadro, fortalecendo a pes-
quisa integrada, formando e capaci-
tando pessoas, interagindo com o go-
verno no sentido de aperfeiçoarmos
as políticas públicas e interagindo com
a sociedade no sentido de aumentar-
mos o grau de conscientização para as
tomadas de decisão, eu me aposento!!!
Inclusive como cidadão!

Carlos Nobre – Reverter este
quadro alarmante tem um custo eco-
nômico e social infinitamente menor
do que recuperar o ambiente degra-
dado agora ou incorrer nos custos de
recuperação que estaremos passan-
do para as futuras gerações. O uso
sustentável dos recursos naturais
começa com o uso inteligente do co-
nhecimento. Para a maioria dos e-
cossistemas tropicais ou subtropi-
cais, não há modelos a replicar.

Não há outra rota a não ser o de
ciência e tecnologias apropriadas
aos nossos recursos naturais, como
agricultura tropical, agricultura eco-
lógica e silvicultura apropriadas e
adaptadas aos ambientes brasileiros.
Aqui podemos contar com uma co-
munidade científica bem-prepara-
da para enfrentar tais desafios, que
devem tornar-se objeto de políticas
públicas de fomento. A Fapesp tem,
mais uma vez, dado o exemplo. Cri-
ou programas científicos para o co-
nhecimento e uso racional da bio-
diversidade do Estado de São Pau-
lo, exemplo a ser seguido em todo o
país. O desafio é imenso, mas pode
ser vencido desde que haja consci-
ência de que não há realmente ne-
nhum outro caminho se quisermos
deixar um ambiente saudável para
as futuras gerações.

Luiz Gylvan Meira Filho – O
maior prejudicado com a ocupação do
solo na Amazônia na forma como sen-
do feito é o próprio Brasil.  Ainda não
conseguimos equacionar a forma ma-
is racional de ocupação da Amazônia,
que pode perfeitamente ser obtida
com tecnologias que já dominamos.

Hilton Silveira Pinto – A coisa
precisa ser feita de acordo com a re-
alidade, não apenas no papel. Todo
mundo sabe, por exemplo, que não
se pode fazer queimada, sobretudo
na Amazônia. No entanto, o que nós
temos de perda de matéria verde por
causa de queimas irregulares revela
irresponsabilidade e desonestidade.
Vende-se facilidade para ganhar di-
nheiro. É o que está acontecendo hoje
em boa parte da Amazônia.

Nós perdemos muito por conta da
queimada. A queima em si não é im-
portante. Quando se queima uma
área florestal grande, produz-se CO2.
Entretanto, quando a planta recome-
ça a vegetar, esse CO2 produzido
passa a ser consumido. Então, trata-
se de uma fonte de crescimento vege-
tal. Qual é o grande problema? É a di-
ferença do volume – quando você
queima uma área de floresta, e re-
brota isso na forma de cana-de-açú-
car, a diferença entre o que foi produ-
zido e o que está se consumindo é
muito grande. Estamos aumentando
a taxa de CO2 na atmosfera.

Isso precisa ser observado, e é fá-
cil. O Inpe faz monitoramento diá-
rio dos focos de incêndio na Amazô-
nia. Os satélites mostram claramente
o que está acontecendo.  Não que eu
seja contra a evolução, mas queimar
árvores na maior reserva biológica
do mundo não faz sentido. Trata-se
do maior repositório mundial de
gens, cujo teor é ainda desconheci-
do, principalmente para a área mé-
dica. A destruição desse grande ar-
mazém de gens, por pura ganância,
só pode ser apoiada por mentalida-
des desonestas. Ou doentias.

‘O desafio é imenso, mas pode ser vencido’

Descarrilamento causado por tufão que atingiu, em maio passado, o município de Indaiatuba: aumenta o número de fenômenos extremos
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